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EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2024 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº PA040205/2024. 
 

 
 
 
OBJETO 
 

Contratação de empresa para a prestação de serviços de locação de veículos e máquinas 
pesadas para atender a demanda da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos do 
Município de Irecê/BA. 
 
 
 
  
 
 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Data: 21/05/2024 às 09h (horário de Brasília) 

 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor Preço Global 

 
MODO DE DISPUTA: 

Aberto 
 
 

LOCAL 
https://bnc.org.br/ 

 

 
TEMPO DE DISPUTA 

10 (dez) minutos. 

 
ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS 

08/05/2024 – 14H ATÉ 21/05/2024 – 08H. 
 

INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA 
21/05/2024 – 09H. 

 
INTERVALO ENTRE LANCES 

Não poderá ser inferior a cinco segundos. 
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EDITAL 

 
EDITAL DE LICITAÇÃO 

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2024 
Forma de Fornecimento/Regime de Execução: Parcelada 

Processo Administrativo nº PA040205/2024 
Tipo: Menor Preço Global. 

 

Torna-se público que o Município de Irecê - Estado da Bahia, por meio do Setor de Licitações, 

sediado Rua Lafayete Coutinho, s/n, (Antigo Fórum), Centro, Irecê/Bahia, realizará licitação, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, 

de 31 de março de 2023, Leis Complementares nº 123/06, 147/14 e 155/16 e demais legislação aplicável e, 

ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o Contratação de empresa para a prestação de serviços de locação 

de veículos e máquinas pesadas para atender a demanda da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos 

do Município de Irecê/BA conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 

anexos. 

1.2. A licitação será valor global, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 

licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema Eletrônico de Licitações do BNC, por meio do sítio https://bnc.org.br/. 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas neste edital até o terceiro dia útil 

anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 

http://www.irece.ba.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários;  

2.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

2.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 

de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

2.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 

9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 

de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 

do órgão ou entidade. 

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

http://www.irece.ba.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 

do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

2.12. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 

e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, 

conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 

sessão pública. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.5.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

http://www.irece.ba.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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3.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 

ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo 

que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 

fase de envio de lances. 

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras: 

3.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

3.11.2.  Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.12. O valor final mínimo final máximo parametrizado na forma do item 3.10 possuirá caráter sigiloso para 

os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita 

e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

3.15. As empresas participantes da licitação deverão apresentar seus documentos, os quais devem ser 

redigidos de forma escrita, datados e assinados pelos responsáveis, além de indicarem o local de sua 

elaboração, conforme estabelece o inciso I do artigo 12 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

http://www.irece.ba.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.16. É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico, 

mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira, sob a luz do 

§2º do art. 12 da Lei nº 14.133/2021. 

3.17. A Comissão de Contratação procederá à verificação das assinaturas apostas nos documentos 

apresentados, visando assegurar o cumprimento do disposto no § 2º do artigo 12 da Lei nº 14.133/2021. 

Serão indeferidos os documentos que não apresentem link ou QR Code para verificação, ou que estejam 

desprovidos da página de autenticação de assinaturas do ITI do portal gov.br. 

3.18. As sociedades empresariais que submeterem ao órgão competente quaisquer documentos relativos 

à proposta, bem como seus anexos e declarações pertinentes, tanto na fase de proposta inicial quanto na de 

proposta revisada, os quais devem ser firmados manualmente e inseridos no sistema na forma digitalizada, 

são obrigadas a remeter os documentos originais para a devida conferência e autenticação das assinaturas. 

Este encaminhamento deve ser efetuado dentro do prazo improrrogável de 24 (vinte e quatro) horas úteis, 

contadas ex lege a partir do término da fase de disputa, independentemente de notificação. O 

descumprimento dessa exigência acarretará a desclassificação do licitante, conforme estipulado pelo inciso 

V do artigo 59 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.19. As empresas que submeterem documentos de habilitação, juntamente com os anexos pertinentes e 

declarações, assinados manualmente e posteriormente digitalizados para inserção no sistema, deverão, 

obrigatoriamente e sem necessidade de notificação, encaminhar os documentos originais para conferência e 

validação das assinaturas. O envio dos originais deve ocorrer dentro de um prazo não extensível de 24 (vinte 

e quatro) horas úteis, contadas a partir do momento de sua apresentação no sistema. O não cumprimento 

desta exigência resultará em inabilitação, conforme estabelecido pelo artigo 65 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.20. Serão recusados quaisquer documentos cujas assinaturas digitalizadas não sejam autenticamente 

atribuíveis aos respectivos signatários subscritores. Verificada tal irregularidade, os documentos questionados 

poderão ser remetidos à Procuradoria do Município para análise detalhada e investigação de eventual infração 

ao artigo 299 do Código Penal, o qual tipifica os crimes de falsidade ideológica. 

3.21. Os documentos originais, quando encaminhados por via postal ao setor de licitações, serão aceitos 

se postados dentro do prazo estipulado de 24 (vinte e quatro) horas úteis. É imprescindível que o licitante 

signatário registre no sistema eletrônico o envio destes documentos, fornecendo o código de rastreamento 

fornecido pelos Correios. Tal procedimento é necessário para a comprovação e cumprimento do prazo 

previsto. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

4.1.1. Valor unitário do item e total; 

4.1.2. Marca; 

4.1.3. Fabricante;  

4.1.4. Quantidade. 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1.  O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

http://www.irece.ba.gov.br/
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4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e/ou Tribunal de Contas dos Munícipios, após 

o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação 

dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 

verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

4.10. A proposta inicial deverá ser inserida na plataforma acompanhada da Composição do Custo Unitário 

e BDI de cada item.  

4.11. O arrematante deverá encaminhar a proposta realinhada acompanhada com a Composição do Custo 

Unitário e BDI de cada item, com o valor reajustado ao valor arrematado.  

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 

http://www.irece.ba.gov.br/
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5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 

100,00 (cem reais). 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe 

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.18. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 

http://www.irece.ba.gov.br/
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porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.19.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

5.19.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

5.19.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

5.19.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

5.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

5.19.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.19.2.2. Empresas brasileiras; 

5.19.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.19.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

http://www.irece.ba.gov.br/
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5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar 

condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.20.1.  Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou 

de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

5.20.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

5.20.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

5.20.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

5.20.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.20.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. SICAF;   

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

http://www.irece.ba.gov.br/
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6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. Não terá inversão das fases. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com este edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1. Contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do pregoeiro, que comprove: 

6.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

6.10. A proposta de preço deverá conter os seguintes documentos: 

6.10.1. Planilhas de composição de BDI; 

6.10.2. Planilha de Composição do Custo Unitário. 

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 

do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

http://www.irece.ba.gov.br/
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6.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 

lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

6.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. 

6.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 

licitante será recusada. 

6.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 

constantes no Termo de Referência.  

6.18. Não será exigido amostras. 

6.19. As propostas que não vierem acompanhadas com a Composição do Custo Unitário e o BDI serão 

DESCLASSIFICADAS. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 

livre. 

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado 

no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que 

venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.4. Não será permitida a participação de consórcio de empresas. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em cópia autenticada. 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

http://www.irece.ba.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63


 
 
 

13/46 

 

Prefeitura Municipal de Irecê/BA 
Rua Lafayete Coutinho, s/n, Centro, Irecê/BA 

CEP: 44.900-000 - Tel: (74) 3641-3116. 

Site: www.irece.ba.gov.br 

7.9. Para habilitação na licitação, exigir-se-á dos interessados documentação relativa a: 

7.9.1. Documentos relativos à HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores; 
c) Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato 
de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir. 
d) Certidão simplificada emitida pela junta comercial do estado, expedida nos últimos 30 (trinta) dias 
anteriores à data de apresentação das propostas. 
e) Em caso de cooperativas: 
e.1) Inscrição do ato constitutivo, acompanhada de prova dos responsáveis legais; 
e.2) Ata de Fundação; 
e.3) Estatuto Social com a ata da assembleia que o aprovou; 
 

7.9.2. Documentos relativos à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo Distribuidor da sede do Proponente 
(válida somente se, expedida dentro de 30 dias antes da sessão inaugural, caso não tenha validade 
expressa). 

b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, considerando forma 
e calendários legais, acompanhados dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário 
devidamente registrado no órgão competente, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data 
da apresentação da proposta, vedada à substituição por balancetes ou Balanço Provisório. O licitante 
apresentará, conforme o caso, autenticados, publicação do Balanço ou cópias reprográficas das 
páginas do Livro Diário onde foram transcritos o Balanço e a Demonstração de Resultado com os 
respectivos Termos de Abertura e Encerramento registrados na Junta Comercial do Estado da sede 
da Licitante, ou no Cartório do Registro de Títulos e Documentos, todos obrigatoriamente firmados 
pelo Contador habilitado, com comprovação através da apresentação da Certidão de Regularidade 
Profissional (CRP), perante o C.R.C (Conselho Regional de Contabilidade) e pelo Dirigente/Sócio, 
qualificados. 

c) No caso de Sociedades Anônimas, cópia autenticada da publicação do Balanço em Diário Oficial. 
d) As empresas com menos de 01 (um) ano de exercício social de existência, devem cumprir a exigência 

contida no subitem “a”, mediante a apresentação do Balanço de Abertura ou do último Balanço 
Patrimonial levantado. 

e) Poderão ser exigidas das empresas, para confrontação com as demonstrações contábeis, as 
informações prestadas à Receita Federal. 

 

7.9.3. Documentos relativos à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e com a Previdência Social, em conformidade com os 
termos do Decreto Federal n.º 8.302/2014; 
d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS–CRF; 
e) Prova de regularidade junto à Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT). 

7.9.3.1. Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá comprovar a 

regularidade fiscal e trabalhista da matriz e da filial.  

http://www.irece.ba.gov.br/
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7.9.3.2. As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser 

apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese 

de ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias contados da data da 

abertura da sessão pública. 

7.9.3.3. As ME/EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição (art. 43 da LC nº123/06). 

7.9.3.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo 

de 05(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1º, da LC nº 123/06); 

7.9.3.5. A não-regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, nos termos do item “REABERTURA DA SESSÃO 

PÚBLICA”, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

7.9.4. 8.9.4. Documentos relativos à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

a) Comprovação da empresa proponente ter efetuado fornecimento(s) de produtos pertinentes e 
compatíveis com o objeto desta licitação, mediante a apresentação de atestado(s) ou certidão(ões), 
em nome da empresa licitante, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado. Os atestados 
deverão vir acompanhado de informações completas, datada e assinada. 

7.9.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

7.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados e documentos e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 

ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

7.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.11. A apresentação da documentação será exigida somente do licitante vencedor. 

7.11.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem neste Edital e Termo de 

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.11.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os 

licitantes. 

7.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.12.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

http://www.irece.ba.gov.br/
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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7.12.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

7.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao presente edital. 

7.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.16. As Microempresas e empresas de pequeno porto terá que apresentar a documentação de 

habilitação exigida nos itens 8.9.1, 8.9.2 e 8.9.3 deste Edital. 

7.17. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

conhecidos após o julgamento. 

8. DA FORMALIZAÇÃO E EXECUÇÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

8.1. A execução dos contratos administrativos se regerá pelo estabelecido nos arts. 115 a 123 da Lei 

14.133/2021, bem como pelos regulamentos próprios municipais editados e vigentes, parte integrante deste 

edital e demais atos subsequentes. 

8.2. O contrato administrativo a ser firmado entre a Prefeitura Municipal e a licitante vencedora, obedecerá 

à minuta sob anexa, dentro do prazo convocatório estabelecido neste edital. 

8.3. Antes de formalizar o contrato, a Administração deverá verificar a regularidade fiscal do contratado e 

de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 

8.4. A desistência do órgão ou entidade promotora da licitação de contratar com a licitante mais bem 

classificada não lhe confere o direito à indenização ou reembolso de qualquer espécie. 

8.5. Por motivo técnico e havendo recurso orçamentário, bem como atendidas as demais exigências dos 

artigos 16 e 17 da Lei Complementar nº 101/01, a Administração Municipal poderá aditar o contrato, mantidas 

as condições da proposta inicial. 

8.6. A Administração Municipal não responderá por indenizações oriundas de danos causados a terceiros 

por culpa ou dolo da Contratada, quando da execução do serviço de que trata este edital. 

8.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. O 

fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 

situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

8.8. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

unilateralmente pela Administração, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações: 

8.8.1. Atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de 

pagamento previstas no contrato. 

8.8.2. Alterações na razão ou na denominação social do contratado. 

http://www.irece.ba.gov.br/
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8.8.3. Empenho de dotações orçamentárias. 

8.9. Os contratos poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

8.9.1. Unilateralmente pela Administração: 

8.9.1.1. Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor 

adequação técnica a seus objetivos, desde que não transfigure o objeto da contratação; 

8.9.1.2. Quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de 

acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, desde que este não se transfigure. 

8.9.1.3. O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato que se fizerem nos serviços. 

8.9.2. Por acordo entre as partes: 

8.9.2.1. Quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

8.9.2.2. Quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do 

serviço, bem como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da 

inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

8.9.2.3. Quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de 

circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação 

do pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente 

contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço; 

8.9.2.4. Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em 

caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 

do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco 

estabelecida no contrato. 

8.9.2.5. Variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de 

preços previstos no próprio contrato. 

9. DOS RECURSOS 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

9.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer de 2 (duas) horas. 

9.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

http://www.irece.ba.gov.br/
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9.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

https://bnc.org.br/ e www.irece.ba.gov.br. 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

10.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

10.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

10.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

10.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

10.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

10.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

10.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

10.1.5. Fraudar a licitação 

10.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

http://www.irece.ba.gov.br/
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10.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

10.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

10.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

10.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

10.2.1. Advertência;  

10.2.2. Multa; 

10.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado.  

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

http://www.irece.ba.gov.br/
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10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 10.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da 

IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 

seguintes meios: https://bnc.org.br/ e e-mail irecepregao@gmail.com. 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

http://www.irece.ba.gov.br/
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://licitacoes-e2.bb.com.br/
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12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação.  

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na plataforma https://bnc.org.br/ e www.irece.ba.gov.br. 

12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

12.11.2. ANEXO II -  Modelo de Credenciamento. 

12.11.3. ANEXO III – Declaração de que Cumpre os Requisitos de Habilitação. 

12.11.4. ANEXO IV – Modelo de Proposta Comercial 

12.11.5. ANEXO V – Declaração de Proposta Econômica 

12.11.6. ANEXO VI – Declaração de Micro ou Pequena Empresa. 

12.11.7. ANEXO VII - Declaração de Elaboração Independente da Proposta; 

12.11.8. ANEXO VIII - Declaração de Ausência de Vínculo. 

12.11.9. ANEXO IX - Declaração de Atendimento ao inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal. 

12.11.10. ANEXO X - Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos. 

12.11.11. ANEXO XI – Declaração de Idoneidade. 

12.11.12. ANEXO XII - Declarações. 

12.11.13. ANEXO XIII –Minuta de Termo de Contrato 

 
Irecê/BA, 08 de maio de 2024. 

 
 
 

_________________________________ 
Elmo Vaz Bastos de Matos 

 Prefeito Municipal 
 
 

http://www.irece.ba.gov.br/
https://licitacoes-e2.bb.com.br/
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

1. ÁREA REQUISITANTE: Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos. 
 
1.1 - DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  
 
A fundamentação das condições do objeto contratado está no artigo 9º, I da IN n° 81 SEGES/ME de 25 de 
novembro de 2022 e tendo em vista o disposto na Lei 14.133/2021. 
 
O presente Termo de Referência embasa a contratação de empresa para a prestação de serviços de locação 
de veículos e máquinas pesadas para atender a demanda da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos 
do Município de Irecê/BA, com os itens elencados da tabela abaixo, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento. 

PLANILHA 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO DETALHADA UND QTD 

1 164814 

CAMINHÃO COM PLATAFORMA AUTO-SOCORRO - GUINCHO - COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 
5.000 KG, MESA DE AÇO COM ESTRUTURA DE ALTA RESISTÊNCIA, GUINCHO DE CABO 
HIDRÁULICO COM CAPACIDADE PARA 5.000 KQF DE ARRASTE, OBEDECENDO TODAS AS 
EXIGÊNCIAS DO CONTRANTANTE, COM MOTORISTA, COMBUSTÍVEL, MANUTENÇÃO E 
SEGURO CONTRA TERCEIROS. 

REM 22 

2 162087 
LOCAÇÃO DE CARRETA COM PRANCHA PARA TRANSPORTE DE MÁQUINAS DE ATÉ 23 
TONELADAS, COM MOTORISTA, COMBUSTÍVEL, MANUTENÇÃO E SEGURO CONTRA 
TERCEIROS. ANO DE FABRICAÇÃO 1998 OU SUPERIOR. 

KM 1500 

3 164807 

LOCAÇÃO DE ESCAVADEIRA HIDRÁULICA MONTADA COM ROMPEDOR, PESO OPERACIONAL 
MÍNIMO 21000KG, POTENCIA LÍQUIDA MÍNIMA 148 HP, MOTOR DE 06 CILINDROS, DIESEL, 
TURBO ALIMENTADO, KIT COMPLETO PARA MARTELO ROMPEDOR, LANÇA MÍNIMA DE 5,6 
METROS, BRAÇO MÍNIMO DE 2,4 METROS. COM ROMPEDOR HIDRÁULICO- PARA E 
SCAVADEIRA SOBRE ESTEIRAS, EQUIPADO COM FERRAMENTA (PONTEIRO), INSTALADO NA 
ESCAVADEIRA PRONTO PARA OPERAÇÃO, INCLUINDO OPERADOR, MANUTENÇÃO E 
SEGURO CONTRA TERCEIROS. 

HOR 1260 

4 164808 
LOCAÇÃO DE MÁQUINA ESCAVADEIRA HIDRÁULICA, COM PESO MÍNIMO DE OPERAÇÃO DE 
21 TONELADAS, POTÊNCIA MÍNIMA DE 173 HP, COM OPERADOR, MANUTENÇÃO E SEGURO 
CONTRA TERCEIROS. ANO DE FABRICAÇÃO 1998 OU SUPERIOR. 

HOR 1260 

5 164809 
LOCAÇÃO DE MÁQUINA PÁ CARREGADEIRA HIDRÁULICA, SOBRE PNEUS, ARTICULADA, 195 
HP DE POTÊNCIA, COM OPERADOR, MANUTENÇÃO E SEGURO CONTRA TERCEIROS. ANO DE 
FABRICAÇÃO 1998 OU SUPERIOR. 

HOR 1260 

6 164810 
LOCAÇÃO DE MÁQUINA PATRO,L MOVIDA A DIESEL, TRAÇÃO 4X4, POTÊNCIA LÍQUIDA MÍNIMA 
DE 166 HP, COM OPERADOR, , MANUTENÇÃO E SEGURO CONTRA TERCEIROS. ANO DE 
FABRICAÇÃO 1998 OU SUPERIOR. 

HOR 1890 

7 164836 
LOCAÇÃO DE MÁQUINA RETRO ESCAVADEIRA, MOVIDA A DIESEL, TRAÇÃO 4X4, POTÊNCIA 
LÍQUIDA MÍNIMA DE 85 HP, COM OPERADOR, MANUTENÇÃO E SEGURO CONTRA TERCEIROS. 
ANO DE FABRICAÇÃO 1998 OU SUPERIOR. 

HOR 5040 

8 164813 
LOCAÇÃO DE MINICARREGADEIRAS, COM PESO MÍNIMO DE OPERAÇÃO DE 620 KG, 
POTÊNCIA MÍNIMA 47 HP, COM OPERADOR, MANUTENÇÃO E SEGURO CONTRA TERCEIROS. 
ANO DE FABRICAÇÃO 1998 OU SUPERIOR. 

HOR 75 

9 164815 
LOCAÇÃO DE TRATOR COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 68 CV COM ARADO OU GRADÃO PARA 
PREPARO DO SOLO, OBEDECENDO TODAS AS EXIGÊNCIAS DO CONTRANTANTE, COM 
MOTORISTA, MANUTENÇÃO E SEGURO CONTRA TERCEIROS. 

HOR 1260 

10 164816 
LOCAÇÃO DE TRATOR COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 68 CV, COM ROÇADEIRA ARTICULADA 
PARA LIMPEZA DE VIAS PÚBLICAS, OBEDECENDO TODAS AS EXIGÊNCIAS DO 
CONTRANTANTE, COM MOTORISTA, MANUTENÇÃO E SEGURO CONTRA TERCEIROS. 

HOR 1260 

11 164811 
LOCAÇÃO DE TRATOR DE ESTEIRA COM ESCARIFICADOR (REPPE R), COM 380 CV, 2100 RPM, 
EM PERFEITA CONDIÇÃO DE USO, COM OPERADOR, MANUTENÇÃO E SEGURO CONTRA 
TERCEIROS.ANO DE FABRICAÇÃO 1998 OU SUPERIOR. 

HOR 630 

12 164794 
LOCAÇÃO DE VEÍCULO CAMINHÃO, DO TIPO CAÇAMBA, COM CAPACIDADE DE CARGA 
MÍNIMA DE 06M3, INCLUINDO MOTORISTA, MANUTENÇÃO E SEGURO CONTRA TERCEIROS. 
ANO DE FABRICAÇÃO 1998 OU SUPERIOR 

DIÁ 396 

13 164796 
LOCAÇÃO DE VEÍCULO CAMINHÃO, DO TIPO CAÇAMBA, COM CAPACIDADE DE CARGA 
MÍNIMA DE 12M3, INCLUINDO MOTORISTA, MANUTENÇÃO E SEGURO CONTRA TERCEIROS. 
ANO DE FABRICAÇÃO 1998 OU SUPERIOR 

MEN 36 

14 164795 
LOCAÇÃO DE VEÍCULO CAMINHÃO, DO TIPO CAÇAMBA, COM CAPACIDADE DE CARGA 
MÍNIMA DE 12M3, INCLUINDO MOTORISTA, MANUTENÇÃO E SEGURO CONTRA TERCEIROS. 
ANO DE FABRICAÇÃO 1998 OU SUPERIOR 

DIÁ 792 
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15 165436 
LOCAÇÃO DE VEÍCULO CAMINHÃO, DO TIPO CAMINHÃO COM CARROCERIA ABERTA, COM 
CAPACIDADE DE CARGA MÍNIMA DE 08 TONELADAS, INCLUINDO MOTORISTA, MANUTENÇÃO 
E SEGURO CONTRA TERCEIROS. ANO DE FABRICAÇÃO 1998 OU SUPERIOR. 

MEN 18 

16 164797 
LOCAÇÃO DE VEÍCULO CAMINHÃO, DO TIPO CAMINHÃO COM CARROCERIA ABERTA, COM 
CAPACIDADE DE CARGA MÍNIMA DE 08 TONELADAS, INCLUINDO MOTORISTA, MANUTENÇÃO 
E SEQURO CONTRA TERCEIROS. ANO DE FABRICAÇÃO1998 OU SUPERIOR. 

DIÁ 18 

17 164799 
LOCAÇÃO DE VEICULO CAMINHÃO, DO TIPO CAMINHÃO COM CARROCERIA ABERTA, COM 
CAPACIDADE DE CARGA MÍNIMA DE 14 TONELADAS, INCLUINDO MOTORISTA, MANUTENÇÃO 
E SEQURO CONTRA TERCEIROS. ANO DE FABRICAÇÃO1998 OU SUPERIOR. 

DIÁ 396 

18 164802 
LOCAÇÃO DE VEÍCULO CAMINHÃO, DO TIPO CAMINHÃO TOCO, COM CAPACIDADE PARA 04 
TONELADAS, INCLUINDO MOTORISTA, MANUTENÇÃO E SEGURO CONTRA TERCEIROS. ANO 
DE FABRICAÇÃO1998 OU SUPERIOR. 

MEN 18 

19 164801 
LOCAÇÃO DE VEÍCULO CAMINHÃO, DO TIPO CAMINHÃO TOCO, COM CAPACIDADE PARA ATÉ 
04 TONELADAS, INCLUINDO MOTORISTA, MANUTENÇÃO E SEGURO CONTRA TERCEIROS. 
ANO DE FABRICAÇÃO 1998 OU SUPERIOR. 

DIÁ 225 

20 164800 
LOCAÇÃO DE VEICULO CAMINHÃO, DO TIPO CAMINHONETE COM CARROCERIA ABERTA, 
COM CAPACIDADE DE CARGA MÍNIMA DE 1 (UMA) TONELADA, INCLUINDO MOTORISTA, 
MANUTENÇÃO E SEQURO CONTRA TERCEIROS. ANO DE FABRICAÇÃO1998 OU SUPERIOR. 

MEN 18 

21 164817 
LOCAÇÃO DE VEÍCULO CAMINHÃO, DO TIPO LIMPA FOSSA, COM CAPACIDADE PARA 8.000L 
(OITO MIL LITROS), COM BOMBA DE SUCÇÃO INCLUINDO MOTORISTA, COMBUSTÍVEL, 
MANUTENÇÃO E SEGURO CONTRA TERCEIROS. ANO DE FABRICAÇÃO 1998 OU SUPERIOR. 

HOR 450 

22 170591 
LOCAÇÃO DE VEÍCULO CAMINHÃO, DO TIPO PIPA, COM CAPACIDADE PARA 8.000L (OITO MIL 
LITROS), INCLUINDO MOTORISTA, MANUTENÇÃO E SEGURO CONTRA TERCEIROS. ANO DE 
FABRICAÇÃO 1998 OU SUPERIOR 

DIA 396 

23 164819 
LOCAÇÃO DE VEÍCULO CAMINHÃO, DO TIPO PIPA, COM CAPACIDADE PARA 8.000L (OITO MIL 
LITROS), INCLUINDO MOTORISTA, MANUTENÇÃO E SEGURO CONTRA TERCEIROS. ANO DE 
FABRICAÇÃO 1998 OU SUPERIOR. 

MEN 36 

24 165437 

LOCAÇÃO DE VEÍCULO DO SUV 4X4, AUTOMÁTICA, DIESEL, CAPACIDADE PARA 07 
PASSAGEIROS, AR CONDICIONADO, BANCO EM COURO, VIDROS ELÉTRICOS, MOTORIZAÇÃO 
NÃO INFERIOR 2.8 INCLUINDO MANUTENÇÃO E SEGURO CONTRA TERCEIROS. ANO DE 
FABRICAÇÃO 2021 PARA FICAR A DISPOSIÇÃO DO GABINETE DO PREFEITO. 

MEN 9 

25 170588 
LOCAÇÃO DE VEÍCULO DO SUV MÉDIO, AUTOMÁTICA, DIESEL, AR CONDICIONADO, VIDROS 
ELÉTRICOS, MOTORIZAÇÃO NÃO INFERIOR 1.8 INCLUINDO MANUTENÇÃO E SEGURO 
CONTRA TERCEIROS. ANO DE FABRICAÇÃO 2021 OU SUPERIOR. 

MEN 9 

26 164804 
LOCAÇÃO DE VEÍCULO DO SUV MÉDIO, AUTOMÁTICA, FLEX, AR CONDICIONADO, VIDROS 
ELÉTRICOS, MOTORIZAÇÃO NÃO INFERIOR 1.8 INCLUINDO MANUTENÇÃO E SEGURO 
CONTRA TERCEIROS. ANO DE FABRICAÇÃO 2021 OU SUPERIOR. 

MEN 9 

27 164818 
LOCAÇÃO DE VEÍCULO DO TIPO PICK UP, COM AR CONDICIONADO, MOTORIZAÇÃO NÃO 
INFERIOR 1.4 INCLUINDO MANUTENÇÃO E SEGURO CONTRA TERCEIROS. ANO DE 
FABRICAÇÃO 2001 OU SUPERIOR. 

MEN 18 

28 168398 

LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO SEDAN, 04 (QUATRO) PORTAS QUILOMETRAGEM LIVRE, AR-
CONDICIONADO DIREÇÃO HIDRÁULICA, CÂMBIO AUTOMÁTICO, TRAVA NAS PORTAS, VIDRO 
ELÉTRICO, MOTOR COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 1.6 RODAS DE LIGA LEVE, ARO TAMANHO 
MÍNIMO DE 16, AIR BAG DUPLO FRONTAIS E LATERAIS, CAPACIDADE PARA 05 (CINCO) 
PESSOAS COM COBERTURA DE SEGURO MANUTENÇÃO POR CONTA DO CONTRATADO. ANO 
DE FABRICAÇÃO NÃO INFERIOR A 2019. 

MEN 18 

29 168397 

LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, TIPO PASSEIO, HATCH 1.0, FLEX 5 CAPACIDADE PARA 05 (CINCO) 
PESSOAS, AR-CONDICIONADO, QUILOMETRAGEM LIVRE, EM PERFEITO ESTADO DE 
FUNCIONAMENTO QUANTO A MECÂNICA, ELÉTRICA, PNEUS, BANCOS E FORRAÇÕES, NOS 
TERMOS DO CÓDIGO NACIONAL DE TRÂNSITO. ANO DE FABRICAÇÃO NÃO INFERIOR A 2019. 

MEN 18 

TOTAL 

 
 

2. OBJETO 
 
A fundamentação do objeto contratado está no artigo 9º, I da IN 81 SEGES de 25 de novembro de 2022 e 
tendo em vista o disposto na Lei 14.133/2021. 
Contratação de empresa para a prestação de serviços de locação de veículos e máquinas pesadas para 
atender as demandas da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos do Município de Irecê/BA. 
Os itens e quantidades a serem adquiridos foram definidos na tabela acima, com entrega parcelada no tempo 
hábil, conforme a demanda da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, deste município. O contrato 
ter vigência de 12 (doze) meses.  
 
3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  
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A fundamentação legal da necessidade do objeto contratado está no artigo 9º, II da IN n° 81 SEGES/ME de 
25 de novembro de 2022 e tendo em vista o disposto no art. 6º, XXIII, b, da Lei 14.133/2021. 
 
A presente contratação se faz necessária para realização de escavações, terraplanagens, movimentação de 
terra outros materiais, abertura de valas, manutenção de vias entre outros usos na manutenção das 
instalações e atividades administrativas do município de Irecê/BA. 
Importa mencionar que as estradas vicinais do município são de grande importância para que o fluxo de 
pessoas em acesso à sede, o recebimento de insumos e o escoamento da produção aconteçam de forma 
satisfatória, com diversas criações e cultivos, sendo o principal a agricultura familiar. Há espaços que 
precisam urgentemente de manutenção corretiva, visto que as fortes chuvas quando ocorrem comprometem 
a qualidade de trafegabilidade das vias. Nesse sentido, a contratação de serviços de máquinas e caminhões, 
viabiliza as atividades de terraplanagem, assim como é fundamental para a pela execução das obras em 
curso na cidade de Irecê/BA. 
O atual maquinário desta Secretaria de Infraestrutura do Município não atende a demanda do total das 
atividades e obras, tanto a área urbana quanto a área rural, sendo de suma importância a contratação uma 
frota de máquinas em número suficiente a atender a demanda de manutenção de estradas e serviços afins, 
atividades administrativas, tornando-se, assim, impreterível a complementação do quadro de maquinário 
existente para o atendimento da necessidade acima definida, o que justifica a contratação do objeto a ser 
licitado.  
Portanto, há a necessidade de iniciar um processo de Licitação, para assim atender as demandas da cidade 
de Irecê/BA, assegurando o início dos trabalhos objetivados por esta Gestão e respeitando as normas 
vigentes que norteiam a Administração Pública. 
Os itens a serem adquiridos se enquadram em bens comuns, pois os padrões de desempenho e qualidade 
podem ser definidos por meio de especificações usuais de mercado, logo, indica-se REGISTRAR PREÇO na 
modalidade Pregão Eletrônico, conforme art. 6º, XVL, tipo menor preço do art. 33, inciso I, com a busca da 
proposta mais vantajosa para o Município. 
 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

 
A fundamentação legal da necessidade do objeto contratado está no artigo 9º, III da IN n° 81 SEGES/ME de 
25 de novembro de 2022 e tendo em vista o disposto no art. 6º, XXIII, c, da Lei 14.133/2021. 
 
A solução mais vantajosa para a Administração Pública no caso em questão é licitar na modalidade Pregão 
Eletrônico, com menor preço, objetivando contratar empresa, uma vez que os serviços a serem contratados 
se enquadram como serviços comuns, com padrões de desempenho e qualidade podem ser definidos por 
meio de especificações usuais de mercado, buscando a proposta mais vantajosa para o Município, prezando 
pelos princípios da eficiência e economicidade. 
Justificamos ainda a presente contratação, pelo fato que a Prefeitura Municipal não dispor de máquinas, 
equipamentos e operadores o suficiente frente ao atendimento das demandas de obras em todo o município, 
as locações atenderão de forma satisfatória a plena execução das atividades da Secretaria de Infraestrutura 
e Serviços Públicos, objetivando que o município possua infraestrutura adequada à sua população, atendendo 
ao interesse público. 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO 

 
A fundamentação legal da execução do objeto contratado está no artigo 9º, V da IN nº 81 SEGES/ME de 25 
de novembro de 2022 e tendo em vista o disposto no art. 6º, XXIII, e, da Lei 14.133/2021. 
 
A empresa contratada será responsável pela prestação dos prestação de serviços de locação de veículos e 
máquinas pesadas para atender as demandas da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos do 
Município de Irecê/BA, com locais de entregas previamente definidos pela unidade requisitante, obedecendo 
padrões e conformidades estabelecidos.  
Os itens identificados com a unidade mensalidade na planilha referencial (itens: 13, 15, 18, 20, 23, 24, 25, 26, 
27, 28 e 29) são previstos para execução de acordo com a demanda municipal ao longo dos 12 (doze) meses 
de contrato. Poderá ocorrer de forma circunstanciada, especialmente relacionadas a condições climáticas 

http://www.irece.ba.gov.br/


 
 
 

24/46 

 

Prefeitura Municipal de Irecê/BA 
Rua Lafayete Coutinho, s/n, Centro, Irecê/BA 

CEP: 44.900-000 - Tel: (74) 3641-3116. 

Site: www.irece.ba.gov.br 

adversas, ser necessária alocação de diversas mensalidades em um único mês. Essa prática se justifica pelo 
atendimento a fatores indispensáveis, como o aumento do número de obras ou atividades prioritárias para a 
Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos. Essas variações na alocação de mensalidades são 
fundamentais para garantir a continuidade e eficiência das operações, adaptando-se dinamicamente às 
necessidades emergentes e indispensáveis ao desenvolvimento urbano, conforme detalhamento a seguir: 
O item 13 - LOCAÇÃO DE VEÍCULO CAMINHÃO, DO TIPO CAÇAMBA, COM CAPACIDADE DE CARGA 
MÍNIMA DE 12M3, INCLUINDO MOTORISTA, MANUTENÇÃO E SEGURO CONTRA TERCEIROS. ANO DE 
FABRICAÇÃO 1998 OU SUPERIOR, que possui sua unidade por mensalidade, pode sofrer sua execução 
mensal por conta de fatores de demanda a maior ou a menor, a depender da necessidade da Unidade 
Requisitante responsável. 
O item 15 - LOCAÇÃO DE VEÍCULO CAMINHÃO, DO TIPO CAMINHÃO COM CARROCERIA ABERTA, 
COM CAPACIDADE DE CARGA MÍNIMA DE 08 TONELADAS, INCLUINDO MOTORISTA, MANUTENÇÃO 
E SEGURO CONTRA TERCEIROS. ANO DE FABRICAÇÃO 1998 OU SUPERIOR, que possui sua unidade 
por mensalidade, pode sofrer sua execução mensal por conta de fatores de demanda a maior ou a menor, a 
depender da necessidade da Unidade Requisitante responsável, sobretudo fatores climáticos. 
O item 20 - LOCAÇÃO DE VEICULO CAMINHÃO, DO TIPO CAMINHONETE COM CARROCERIA ABERTA, 
COM CAPACIDADE DE CARGA MÍNIMA DE 1 (UMA) TONELADA, INCLUINDO MOTORISTA, 
MANUTENÇÃO E SEGURO CONTRA TERCEIROS. ANO DE FABRICAÇÃO 1998 OU SUPERIOR, que 
possui sua unidade por mensalidade, pode sofrer sua execução mensal por conta de fatores de demanda a 
maior ou a menor, a depender da necessidade da Unidade Requisitante responsável, sobretudo fatores 
climáticos. 
O item 23 - LOCAÇÃO DE VEÍCULO CAMINHÃO, DO TIPO PIPA, COM CAPACIDADE PARA 8.000L (OITO 
MIL LITROS), INCLUINDO MOTORISTA, MANUTENÇÃO E SEGURO CONTRA TERCEIROS. ANO DE 
FABRICAÇÃO 1998 OU SUPERIOR, que possui sua unidade por mensalidade, pode sofrer sua execução 
mensal por conta de fatores de demanda a maior ou a menor, a depender da necessidade da Unidade 
Requisitante responsável, sobretudo fatores climáticos. 
O item 24 - LOCAÇÃO DE VEÍCULO DO SUV 4X4, AUTOMÁTICA, DIESEL, CAPACIDADE PARA 07 
PASSAGEIROS, AR CONDICIONADO, BANCO EM COURO, VIDROS ELÉTRICOS, MOTORIZAÇÃO NÃO 
INFERIOR 2.8 INCLUINDO MANUTENÇÃO E SEGURO CONTRA TERCEIROS. ANO DE FABRICAÇÃO 
2021 PARA FICAR A DISPOSIÇÃO DO GABINETE DO PREFEITO, que possui sua unidade por 
mensalidade, pode sofrer sua execução mensal por conta de fatores de demanda a maior ou a menor, a 
depender da necessidade da Unidade Requisitante responsável, sobretudo fatores climáticos. 
O item 25 - LOCAÇÃO DE VEÍCULO DO SUV MÉDIO, AUTOMÁTICA, DIESEL, AR CONDICIONADO, 
VIDROS ELÉTRICOS, MOTORIZAÇÃO NÃO INFERIOR 1.8 INCLUINDO MANUTENÇÃO E SEGURO 
CONTRA TERCEIROS. ANO DE FABRICAÇÃO 2021 OU SUPERIOR, que possui sua unidade por 
mensalidade, pode sofrer sua execução mensal por conta de fatores de demanda a maior ou a menor, a 
depender da necessidade da Unidade Requisitante responsável, sobretudo fatores climáticos. 
O item 26 - LOCAÇÃO DE VEÍCULO DO SUV MÉDIO, AUTOMÁTICA, FLEX, AR CONDICIONADO, VIDROS 
ELÉTRICOS, MOTORIZAÇÃO NÃO INFERIOR 1.8 INCLUINDO MANUTENÇÃO E SEGURO CONTRA 
TERCEIROS. ANO DE FABRICAÇÃO 2021 OU SUPERIOR, que possui sua unidade por mensalidade, pode 
sofrer sua execução mensal por conta de fatores de demanda a maior ou a menor, a depender da necessidade 
da Unidade Requisitante responsável. 
O item 27 - LOCAÇÃO DE VEÍCULO DO TIPO PICK UP, COM AR CONDICIONADO, MOTORIZAÇÃO NÃO 
INFERIOR 1.4 INCLUINDO MANUTENÇÃO E SEGURO CONTRA TERCEIROS. ANO DE FABRICAÇÃO 
2001 OU SUPERIOR, que possui sua unidade por mensalidade, pode sofrer sua execução mensal por conta 
de fatores de demanda a maior ou a menor, a depender da necessidade da Unidade Requisitante 
responsável. 
O item 28 - LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO SEDAN, 04 (QUATRO) PORTAS QUILOMETRAGEM LIVRE, AR-
CONDICIONADO DIREÇÃO HIDRÁULICA, CÂMBIO AUTOMÁTICO, TRAVA NAS PORTAS, VIDRO 
ELÉTRICO, MOTOR COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 1.6 RODAS DE LIGA LEVE, ARO TAMANHO MÍNIMO 
DE 16, AIR BAG DUPLO FRONTAIS E LATERAIS, CAPACIDADE PARA 05 (CINCO) PESSOAS COM 
COBERTURA DE SEGURO MANUTENÇÃO POR CONTA DO CONTRATADO. ANO DE FABRICAÇÃO NÃO 
INFERIOR A 2019, que possui sua unidade por mensalidade, pode sofrer sua execução mensal por conta de 
fatores de demanda a maior ou a menor, a depender da necessidade da Unidade Requisitante responsável. 
O item 29 - LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, TIPO PASSEIO, HATCH 1.0, FLEX 5 CAPACIDADE PARA 05 
(CINCO) PESSOAS, AR-CONDICIONADO, QUILOMETRAGEM LIVRE, EM PERFEITO ESTADO DE 
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FUNCIONAMENTO QUANTO A MECÂNICA, ELÉTRICA, PNEUS, BANCOS E FORRAÇÕES, NOS 
TERMOS DO CÓDIGO NACIONAL DE TRÂNSITO. ANO DE FABRICAÇÃO NÃO INFERIOR A 2019, que 
possui sua unidade por mensalidade, pode sofrer sua execução mensal por conta de fatores de demanda a 
maior ou a menor, a depender da necessidade da Unidade Requisitante responsável. 
Os veículos a serem utilizados na execução do serviço deverão ser propriamente da CONTRATADA, bem 
como virão acompanhados e cobertos com manutenção preventiva e corretiva total, seguro total, 
licenciamento anual, troca e substituição de pneus quando necessário, equipamentos obrigatórios conforme 
CTB – Código de Trânsito Brasileiro/2021 em vigor desde o dia 12/01/2021. 
A CONTRATADA assume integral e exclusivamente toda e qualquer responsabilidade pela assistência 
técnica, bem como a manutenção do veículo, operação e manutenção preventiva e corretiva do veículo. 
A CONTRATADA deverá arcar com as despesas relativas à troca de óleo/lubrificantes, filtros e demais 
suprimentos e manutenções corretivas e preventivas necessárias ao fiel cumprimento do objeto do contrato; 
A CONTRATADA deverá providenciar a imediata reposição das máquinas pesadas e veículos que estejam 
indisponíveis, seja por manutenção preventiva, seja por manutenção corretiva, avarias ou acidentes, no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 
As máquinas pesadas e veículos deverão estar devidamente licenciados pelos órgãos competentes, segundo 
as normas e leis de trânsito, regulamentadas pelo DENATRAN e DETRAN; 
A aquisição se refere a fornecimentos contínuos, a qual é realizada pela Administração Pública para a 
manutenção da atividade administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas, cuja 
interrupção ocasionará prejuízos a pessoas e serviços essenciais. 
A CONTRATADA deverá prestar assistência 24 (vinte e quatro) horas, com plantão para atendimento e 
socorro das máquinas pesadas, veículos e caminhões. 
A quilometragem será livre e ilimitada e o contrato engloba motorista. 
Não será admitida a subcontratação total ou parcial deste objeto, por acrescer os custos com administração 
e fiscalização do contrato.  
A empresa fornecedora dos bens será responsável pela substituição, troca ou reposição dos produtos 
porventura entregues com defeito, danificados, ou não compatíveis com as especificações do Termo. 
Na substituição do objeto defeituoso, a reposição será por outro com especificações técnicas iguais, ou 
superiores com aprovação prévia da CONTRATANTE, sem custo adicional para a CONTRATANTE. 
Todos os veículos e máquinas deverão estar com pneus estepes originais, jogos de tapete, macaco, chave 
de rodas, triangulo, chave original e reserva, manual do veículo, documentação em dia e demais itens 
conforme determina norma pertinente.  
Em caso de problemas mecânicos e/ou avarias no veículo causado por qualquer motivo, a CONTRATADA 
deverá substituir o veículo por outro, no intervalo não superior a 03 (três) dias, a partir da notificação da 
Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, mesmo que informado por telefone, percebido o 
defeito/avaria pelo motorista. 
As máquinas pesadas e veículos serão objeto de vistoria, anotando-se na “Ficha de Vistoria”, fornecida pela 
CONTRATADA, todas as observações sobre seu estado, por ocasião de sua entrega e devolução; 
Caberá à CONTRATADA a responsabilidade pelos custos operacionais relativos à entrega das máquinas 
pesadas e veículos nos locais indicados pela Secretaria de Infraestrutura. 
Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, quaisquer máquinas pesadas e veículos que 
não estejam de acordo com as exigências, bem como determinar prazo para substituição daqueles 
eventualmente fora de especificação. 
Os locais de entrega máquinas pesadas e veículos serão definidos pela Secretaria de Infraestrutura, conforme 
demanda, cabendo à CONTRATADA proceder à entrega dos veículos nos locais especificados. 
As máquinas pesadas e veículos, objetos dos contratos derivados do presente Termo, deverão ser entregues 
pela CONTRATADA à Secretaria de Infraestrutura com seus respectivos tanques abastecidos em sua 
capacidade máxima. 
 A CONTRATADA deverá especificar, mediante documento, o tipo de combustível abastecido nas máquinas 
pesadas, veículos e os caminhões. 
A Secretaria de Infraestrutura, no ato da devolução das máquinas pesadas e veículos à CONTRATADA, 
deverá fazê-lo com o tanque abastecido em sua capacidade máxima e com o mesmo tipo de combustível que 
recebeu da mesma. 
Durante a execução do contrato, caberá à Secretaria de Infraestrutura o abastecimento das máquinas 
pesadas e veículos. 
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6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 

A fundamentação legal dos requisitos de contratação do objeto contratado está no artigo 9º, IV da IN nº 81 
SEGES/ME de 25 de novembro de 2022 e tendo em vista o disposto no art. 6º, XXIII, d, da Lei 14.133/2021. 
 
6.1 - A contratação deverá observar os requisitos abaixo: 
6.1.1 - Atendimento aos requisitos deste Termo de Referência. 
6.1.2 - Não será admitida a subcontratação do objeto. 
6.1.3 - Não haverá exigência da garantia da contratação do artigo 96 e seguintes da Lei 14.133/21.  
 
7. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
A fundamentação legal dos requisitos de contratação do objeto contratado está no artigo 9º, VIII da IN nº 81 
SEGES/ME de 25 de novembro de 2022 e tendo em vista o disposto no art. 66º, XXIII, h, da Lei 14.133/2021. 
 
7.1 - O critério de seleção de fornecedor será obtido através do menor preço, conforme art. 28, I da Lei 
14.133/2021. 
7.2 - Aquisição global. 
7.3 - Contratação na modalidade Pregão Eletrônico, nos termos do 6º, XLI da Lei 14.133/2021. 
f) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
g) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores; 
h) Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato 
de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir. 
i) Certidão simplificada emitida pela junta comercial do estado, expedida nos últimos 30 (trinta) dias 
anteriores à data de apresentação das propostas. 
j) Em caso de cooperativas: 
e.1) Inscrição do ato constitutivo, acompanhada de prova dos responsáveis legais; 
e.2) Ata de Fundação; 
e.3) Estatuto Social com a ata da assembleia que o aprovou; 
 
7.4. Documentos relativos à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo Distribuidor da sede do Proponente 
(válida somente se, expedida dentro de 30 dias antes da sessão inaugural, caso não tenha validade 
expressa). 

b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, considerando forma 
e calendários legais, acompanhados dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário 
devidamente registrado no órgão competente, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data 
da apresentação da proposta, vedada à substituição por balancetes ou Balanço Provisório. O licitante 
apresentará, conforme o caso, autenticados, publicação do Balanço ou cópias reprográficas das 
páginas do Livro Diário onde foram transcritos o Balanço e a Demonstração de Resultado com os 
respectivos Termos de Abertura e Encerramento registrados na Junta Comercial do Estado da sede 
da Licitante, ou no Cartório do Registro de Títulos e Documentos, todos obrigatoriamente firmados 
pelo Contador habilitado, com comprovação através da apresentação da Certidão de Regularidade 
Profissional (CRP), perante o C.R.C (Conselho Regional de Contabilidade) e pelo Dirigente/Sócio, 
qualificados. 

c) No caso de Sociedades Anônimas, cópia autenticada da publicação do Balanço em Diário Oficial. 
d) As empresas com menos de 01 (um) ano de exercício social de existência, devem cumprir a exigência 

contida no subitem “a”, mediante a apresentação do Balanço de Abertura ou do último Balanço 
Patrimonial levantado. 

e) Poderão ser exigidas das empresas, para confrontação com as demonstrações contábeis, as 
informações prestadas à Receita Federal. 
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7.5. Documentos relativos à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e com a Previdência Social, em conformidade com os 
termos do Decreto Federal n.º 8.302/2014; 
d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS–CRF; 
e) Prova de regularidade junto à Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT). 
7.6. Documentos relativos à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

a) Comprovação da empresa proponente ter efetuado fornecimento(s) de produtos pertinentes e 
compatíveis com o objeto desta licitação, mediante a apresentação de atestado(s) ou certidão(ões), 
em nome da empresa licitante, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado. Os atestados 
deverão vir acompanhado de informações completas, datada e assinada. 

 
8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
A fundamentação legal dos requisitos de contratação do objeto contratado está no artigo 9º, IX da IN nº 81 
SEGES/ME de 25 de novembro de 2022 e tendo em vista o disposto no art. 6º, XXIII, i, da Lei 14.133/2021. 
A estimativa total do valor da contratação foi elaborada pelo Setor de Compras, após ampla pesquisa de 
mercado, contratações anteriores e orçamentos nos bancos de dados oficiais, com planilha anexa a este 
documento. 
O preço estimado da contratação é sigilo e somente será disponibilizado após o fim da fase de lances. 
O orçamento será sigiloso haja vista que traz maior economia e poder de negociação a Administração, pois 
divulgar o preço estimado desestimula os licitantes a baixarem seus preços, pois já sabem qual o valor que a 
Administração pretende pagar. 
O valor estimado da contratação, foi obtido com base em pesquisa de preços realizada junto a fornecedores 
do segmento, visando garantir a economicidade e a viabilidade financeira da contratação.  
Conforme consulta de mercado e planejamento em licitações da Secretaria de Planejamento e Administração, 
em conjunto com a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, baseado nas contratações dos anos 
anteriores, frente às projeções e dimensionamentos para os meses de execução do contrato.  
A projeção da despesa para atender a esta contratação está programada em dotação orçamentaria própria, 
consignada no orçamento municipal para o exercício corrente. 
 
 
9. GESTÃO DO CONTRATO 
 
A fundamentação legal do modelo de gestão da contratação do objeto contratado está no artigo 9º, VI da IN 
nº 81 SEGES/ME de 25 de novembro de 2022 e tendo em vista o disposto no art. 6º, f, da Lei 14.133/2021. 
 
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 
9.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput), em consonância com os artigos 13 e 15 do 
Decreto 207 de 27 de fevereiro de 2024. 
9.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei 
nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
9.5. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá 
à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 
14.133/2021, art. 121, §1º). 
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9.6. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 
5/2017, art. 44, §2º). 
9.7. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

 
10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 
A fundamentação legal dos critérios de seleção do fornecedor para a contratação do objeto contratado está 
no artigo 9º, VIII da IN nº 81 SEGES/ME de 25 de novembro de 2022 e tendo em vista o disposto no art. 6º, 
XXIII, h, da Lei 14.133/2021. 
10.1 - O critério de seleção de fornecedor será obtido através do binômio menor valor e melhor qualidade 
encontrado por item. 
10.2 - As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade das 
contratações públicas, conforme disciplinado neste termo e no edital convocatório. 
10.3 - Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos 
neste termo e no edital convocatório. 
10.4 - Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 
emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 
10.5 - Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 
10.6 - O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 

 
11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 
A fundamentação legal da adequação orçamentária da contratação do objeto contratado está no artigo 9º, X 
da IN nº 81 SEGES/ME de 25 de novembro de 2022 e tendo em vista o disposto no art. 6º, XXIII, j, da Lei 
14.133/2021. 
 

Unidade Orçamentária:  02.09-01 – Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos 

Projeto / Atividade: 2019 - Desenvolvimento e Manutenção das Ações da Secretaria de Infraestrutura 
e Serviços Públicos 

Elemento de 
Despesa: 

3390.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte:  1.500-000 – Recursos Não Vinculados de Impostos 

 
12. DO REAJUSTAMENTO 
 
12.1 - Os preços contratados serão fixos, com reajustamento a ser analisado dentro da demonstração do 
interesse público e necessidade superveniente, pelo período de 12 (doze) meses a partir da data do 
orçamento estimado. 
12.2 - O valor do contrato poderá ser corrigido anualmente mediante requerimento da contratada, após o 
interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite do orçamento estimado, pela variação do IGP-
M (Índice Geral de Preços do Mercado), tomando-se por base a data da apresentação da proposta. 
12.3 - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a eventos 
físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12º (décimo segundo) 
mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de acordo com a 
vigência do contrato. 
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12.4 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo contratual 
terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste adicional e, assim, 
sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 
12.5 - Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as 
partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021, mediante 
comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 
12.6 - O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de 
dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento adequado 
das condições de mercado, envolvendo todos os elementos produtos para fins de guardar a justa 
remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 
 
13. DO PAGAMENTO 

 
A fundamentação legal dos critérios de medição e pagamento da contratação do objeto contratado está no 
artigo 9º, VII da IN nº 81 SEGES/ME de 25 de novembro de 2022 e tendo em vista o disposto no art. 6º, XXIII, 
g, da Lei 14.133/2021. 

 
13.1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 
adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: 
13.1.1 – Será emitido Pedido de Compra autorizando o serviço, com a data da execução, acompanhando a 
nota de empenho; 
13.1.2 – Após a execução, a empresa contratada enviará relatório das atividades e emitirá a nota fiscal do 
serviço executado, informando os dados bancários para pagamento; 
13.1.3 – Junto com a nota fiscal, a empresa contratada enviará as certidões de regularidade fiscal; 
13.1.4 – O fiscal do contrato enviará o processo de pagamento com os documentos dos itens 13.1.1, 13.1.2 
e 13.1.3, juntamente com relatório atestando a fiel execução, assim como nota devidamente atestada.  
13.2- Após regular envio e completa documentação, o pagamento poderá ocorrer no prazo de até 60 
(sessenta) dias, contados do período de liquidação do empenho. 
13.3 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
CONTRATANTE atestar a execução do objeto do contrato. 
13.4 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 
13.5 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
 
 

Irecê/BA, 08 de maio de 2024 
  
  

________________________________________________________ 
Secretário Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos 

Luiz Alves Barreto Neto 
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ANEXO II -  MODELO DE CREDENCIAMENTO. 

 
 
 
A __________________, CNPJ nº. ____________, por seu representante legal infra assinado, CREDENCIA 
para em seu nome, o (s) Sr. (s)_______________________ Carteira (s) de identidade nº__, CPF nº 
_______________, representá-la junto ao Agente de Contratação do Município de xxx, consoante a exigência 
contida no Edital da Licitação epigrafada, com plenos poderes irretratáveis para dar lances, impetrar, 
impugnar ou desistir de recursos, e em geral para tomar todas e quaisquer deliberações atinentes ao Pregão 
Eletrônico de nº. xxx/xxx, ficando-lhe (s) vedado o substabelecimento. 
 
 
Atenciosamente, 

 
 

(nome da cidade) (estado), ___ de __________ de ____. 
 
  
 
 

(nome do responsável legal pela empresa) 
CNPJ da empresa 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

 
 
 
(Nome da empresa), CNPJ nº. xxx, Sediada na xx, declara, sob as penas da lei, que preenche plenamente 
os requisitos de habilitação estabelecidos no presente edital, do Pregão Eletrônico n° XX, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

 
 
(nome da cidade) (estado), ___ de __________ de ____. 
 
  
 

(nome do responsável legal pela empresa) 
CNPJ da empresa 
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ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

Razão Social:________________________________________________ 
CNPJ:__________________________Insc. Est.:____________________ 
Endereço:___________________________________________________ 
Cidade:________________Estado:______Telefone:_________________ 
 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE xx, 
Vimos apresentar proposta comercial referente ao Pregão Eletrônico nº XX, cujo objeto é o XX, de acordo 
com as especificações e características constantes no Anexos I do Edital, o qual é parte integrante do 
mesmo. 

PLANILHA 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO DETALHADA UND 
MARCA / 
MODELO/ 

ANO 
QTD 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 164814 

CAMINHÃO COM PLATAFORMA AUTO-SOCORRO - GUINCHO - COM 
CAPACIDADE MÍNIMA DE 5.000 KG, MESA DE AÇO COM ESTRUTURA DE ALTA 
RESISTÊNCIA, GUINCHO DE CABO HIDRÁULICO COM CAPACIDADE PARA 
5.000 KQF DE ARRASTE, OBEDECENDO TODAS AS EXIGÊNCIAS DO 
CONTRANTANTE, COM MOTORISTA, COMBUSTÍVEL, MANUTENÇÃO E 
SEGURO CONTRA TERCEIROS. 

REM   22     

2 162087 
LOCAÇÃO DE CARRETA COM PRANCHA PARA TRANSPORTE DE MÁQUINAS 
DE ATÉ 23 TONELADAS, COM MOTORISTA, COMBUSTÍVEL, MANUTENÇÃO E 
SEGURO CONTRA TERCEIROS. ANO DE FABRICAÇÃO 1998 OU SUPERIOR. 

KM   1500     

3 164807 

LOCAÇÃO DE ESCAVADEIRA HIDRÁULICA MONTADA COM ROMPEDOR, 
PESO OPERACIONAL MÍNIMO 21000KG, POTENCIA LÍQUIDA MÍNIMA 148 HP, 
MOTOR DE 06 CILINDROS, DIESEL, TURBO ALIMENTADO, KIT COMPLETO 
PARA MARTELO ROMPEDOR, LANÇA MÍNIMA DE 5,6 METROS, BRAÇO 
MÍNIMO DE 2,4 METROS. COM ROMPEDOR HIDRÁULICO- PARA E 
SCAVADEIRA SOBRE ESTEIRAS, EQUIPADO COM FERRAMENTA 
(PONTEIRO), INSTALADO NA ESCAVADEIRA PRONTO PARA OPERAÇÃO, 
INCLUINDO OPERADOR, MANUTENÇÃO E SEGURO CONTRA TERCEIROS. 

HOR   1260     

4 164808 

LOCAÇÃO DE MÁQUINA ESCAVADEIRA HIDRÁULICA, COM PESO MÍNIMO DE 
OPERAÇÃO DE 21 TONELADAS, POTÊNCIA MÍNIMA DE 173 HP, COM 
OPERADOR, MANUTENÇÃO E SEGURO CONTRA TERCEIROS. ANO DE 
FABRICAÇÃO 1998 OU SUPERIOR. 

HOR   1260     

5 164809 
LOCAÇÃO DE MÁQUINA PÁ CARREGADEIRA HIDRÁULICA, SOBRE PNEUS, 
ARTICULADA, 195 HP DE POTÊNCIA, COM OPERADOR, MANUTENÇÃO E 
SEGURO CONTRA TERCEIROS. ANO DE FABRICAÇÃO 1998 OU SUPERIOR. 

HOR   1260     

6 164810 
LOCAÇÃO DE MÁQUINA PATRO,L MOVIDA A DIESEL, TRAÇÃO 4X4, POTÊNCIA 
LÍQUIDA MÍNIMA DE 166 HP, COM OPERADOR, , MANUTENÇÃO E SEGURO 
CONTRA TERCEIROS. ANO DE FABRICAÇÃO 1998 OU SUPERIOR. 

HOR   1890     

7 164836 
LOCAÇÃO DE MÁQUINA RETRO ESCAVADEIRA, MOVIDA A DIESEL, TRAÇÃO 
4X4, POTÊNCIA LÍQUIDA MÍNIMA DE 85 HP, COM OPERADOR, MANUTENÇÃO 
E SEGURO CONTRA TERCEIROS. ANO DE FABRICAÇÃO 1998 OU SUPERIOR. 

HOR   5040     

8 164813 
LOCAÇÃO DE MINICARREGADEIRAS, COM PESO MÍNIMO DE OPERAÇÃO DE 
620 KG, POTÊNCIA MÍNIMA 47 HP, COM OPERADOR, MANUTENÇÃO E 
SEGURO CONTRA TERCEIROS. ANO DE FABRICAÇÃO 1998 OU SUPERIOR. 

HOR   75     

9 164815 

LOCAÇÃO DE TRATOR COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 68 CV COM ARADO OU 
GRADÃO PARA PREPARO DO SOLO, OBEDECENDO TODAS AS EXIGÊNCIAS 
DO CONTRANTANTE, COM MOTORISTA, MANUTENÇÃO E SEGURO CONTRA 
TERCEIROS. 

HOR   1260     

10 164816 

LOCAÇÃO DE TRATOR COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 68 CV, COM ROÇADEIRA 
ARTICULADA PARA LIMPEZA DE VIAS PÚBLICAS, OBEDECENDO TODAS AS 
EXIGÊNCIAS DO CONTRANTANTE, COM MOTORISTA, MANUTENÇÃO E 
SEGURO CONTRA TERCEIROS. 

HOR   1260     

11 164811 

LOCAÇÃO DE TRATOR DE ESTEIRA COM ESCARIFICADOR (REPPE R), COM 
380 CV, 2100 RPM, EM PERFEITA CONDIÇÃO DE USO, COM OPERADOR, 
MANUTENÇÃO E SEGURO CONTRA TERCEIROS.ANO DE FABRICAÇÃO 1998 
OU SUPERIOR. 

HOR   630     

12 164794 
LOCAÇÃO DE VEÍCULO CAMINHÃO, DO TIPO CAÇAMBA, COM CAPACIDADE 
DE CARGA MÍNIMA DE 06M3, INCLUINDO MOTORISTA, MANUTENÇÃO E 
SEGURO CONTRA TERCEIROS. ANO DE FABRICAÇÃO 1998 OU SUPERIOR 

DIÁ   396     

13 164796 
LOCAÇÃO DE VEÍCULO CAMINHÃO, DO TIPO CAÇAMBA, COM CAPACIDADE 
DE CARGA MÍNIMA DE 12M3, INCLUINDO MOTORISTA, MANUTENÇÃO E 
SEGURO CONTRA TERCEIROS. ANO DE FABRICAÇÃO 1998 OU SUPERIOR 

MEN   36     

14 164795 
LOCAÇÃO DE VEÍCULO CAMINHÃO, DO TIPO CAÇAMBA, COM CAPACIDADE 
DE CARGA MÍNIMA DE 12M3, INCLUINDO MOTORISTA, MANUTENÇÃO E 
SEGURO CONTRA TERCEIROS. ANO DE FABRICAÇÃO 1998 OU SUPERIOR 

DIÁ   792     

15 165436 

LOCAÇÃO DE VEÍCULO CAMINHÃO, DO TIPO CAMINHÃO COM CARROCERIA 
ABERTA, COM CAPACIDADE DE CARGA MÍNIMA DE 08 TONELADAS, 
INCLUINDO MOTORISTA, MANUTENÇÃO E SEGURO CONTRA TERCEIROS. 
ANO DE FABRICAÇÃO 1998 OU SUPERIOR. 

MEN   18     
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16 164797 

LOCAÇÃO DE VEÍCULO CAMINHÃO, DO TIPO CAMINHÃO COM CARROCERIA 
ABERTA, COM CAPACIDADE DE CARGA MÍNIMA DE 08 TONELADAS, 
INCLUINDO MOTORISTA, MANUTENÇÃO E SEQURO CONTRA TERCEIROS. 
ANO DE FABRICAÇÃO1998 OU SUPERIOR. 

DIÁ   18     

17 164799 

LOCAÇÃO DE VEICULO CAMINHÃO, DO TIPO CAMINHÃO COM CARROCERIA 
ABERTA, COM CAPACIDADE DE CARGA MÍNIMA DE 14 TONELADAS, 
INCLUINDO MOTORISTA, MANUTENÇÃO E SEQURO CONTRA TERCEIROS. 
ANO DE FABRICAÇÃO1998 OU SUPERIOR. 

DIÁ   396     

18 164802 
LOCAÇÃO DE VEÍCULO CAMINHÃO, DO TIPO CAMINHÃO TOCO, COM 
CAPACIDADE PARA 04 TONELADAS, INCLUINDO MOTORISTA, MANUTENÇÃO 
E SEGURO CONTRA TERCEIROS. ANO DE FABRICAÇÃO1998 OU SUPERIOR. 

MEN   18     

19 164801 

LOCAÇÃO DE VEÍCULO CAMINHÃO, DO TIPO CAMINHÃO TOCO, COM 
CAPACIDADE PARA ATÉ 04 TONELADAS, INCLUINDO MOTORISTA, 
MANUTENÇÃO E SEGURO CONTRA TERCEIROS. ANO DE FABRICAÇÃO 1998 
OU SUPERIOR. 

DIÁ   225     

20 164800 

LOCAÇÃO DE VEICULO CAMINHÃO, DO TIPO CAMINHONETE COM 
CARROCERIA ABERTA, COM CAPACIDADE DE CARGA MÍNIMA DE 1 (UMA) 
TONELADA, INCLUINDO MOTORISTA, MANUTENÇÃO E SEQURO CONTRA 
TERCEIROS. ANO DE FABRICAÇÃO1998 OU SUPERIOR. 

MEN   18     

21 164817 

LOCAÇÃO DE VEÍCULO CAMINHÃO, DO TIPO LIMPA FOSSA, COM 
CAPACIDADE PARA 8.000L (OITO MIL LITROS), COM BOMBA DE SUCÇÃO 
INCLUINDO MOTORISTA, COMBUSTÍVEL, MANUTENÇÃO E SEGURO CONTRA 
TERCEIROS. ANO DE FABRICAÇÃO 1998 OU SUPERIOR. 

HOR   450     

22 170591 
LOCAÇÃO DE VEÍCULO CAMINHÃO, DO TIPO PIPA, COM CAPACIDADE PARA 
8.000L (OITO MIL LITROS), INCLUINDO MOTORISTA, MANUTENÇÃO E 
SEGURO CONTRA TERCEIROS. ANO DE FABRICAÇÃO 1998 OU SUPERIOR 

DIA   396     

23 164819 
LOCAÇÃO DE VEÍCULO CAMINHÃO, DO TIPO PIPA, COM CAPACIDADE PARA 
8.000L (OITO MIL LITROS), INCLUINDO MOTORISTA, MANUTENÇÃO E 
SEGURO CONTRA TERCEIROS. ANO DE FABRICAÇÃO 1998 OU SUPERIOR. 

MEN   36     

24 165437 

LOCAÇÃO DE VEÍCULO DO SUV 4X4, AUTOMÁTICA, DIESEL, CAPACIDADE 
PARA 07 PASSAGEIROS, AR CONDICIONADO, BANCO EM COURO, VIDROS 
ELÉTRICOS, MOTORIZAÇÃO NÃO INFERIOR 2.8 INCLUINDO MANUTENÇÃO E 
SEGURO CONTRA TERCEIROS. ANO DE FABRICAÇÃO 2021 PARA FICAR A 
DISPOSIÇÃO DO GABINETE DO PREFEITO. 

MEN   9     

25 170588 

LOCAÇÃO DE VEÍCULO DO SUV MÉDIO, AUTOMÁTICA, DIESEL, AR 
CONDICIONADO, VIDROS ELÉTRICOS, MOTORIZAÇÃO NÃO INFERIOR 1.8 
INCLUINDO MANUTENÇÃO E SEGURO CONTRA TERCEIROS. ANO DE 
FABRICAÇÃO 2021 OU SUPERIOR. 

MEN   9     

26 164804 

LOCAÇÃO DE VEÍCULO DO SUV MÉDIO, AUTOMÁTICA, FLEX, AR 
CONDICIONADO, VIDROS ELÉTRICOS, MOTORIZAÇÃO NÃO INFERIOR 1.8 
INCLUINDO MANUTENÇÃO E SEGURO CONTRA TERCEIROS. ANO DE 
FABRICAÇÃO 2021 OU SUPERIOR. 

MEN   9     

27 164818 
LOCAÇÃO DE VEÍCULO DO TIPO PICK UP, COM AR CONDICIONADO, 
MOTORIZAÇÃO NÃO INFERIOR 1.4 INCLUINDO MANUTENÇÃO E SEGURO 
CONTRA TERCEIROS. ANO DE FABRICAÇÃO 2001 OU SUPERIOR. 

MEN   18     

28 168398 

LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO SEDAN, 04 (QUATRO) PORTAS 
QUILOMETRAGEM LIVRE, AR-CONDICIONADO DIREÇÃO HIDRÁULICA, 
CÂMBIO AUTOMÁTICO, TRAVA NAS PORTAS, VIDRO ELÉTRICO, MOTOR COM 
POTÊNCIA MÍNIMA DE 1.6 RODAS DE LIGA LEVE, ARO TAMANHO MÍNIMO DE 
16, AIR BAG DUPLO FRONTAIS E LATERAIS, CAPACIDADE PARA 05 (CINCO) 
PESSOAS COM COBERTURA DE SEGURO MANUTENÇÃO POR CONTA DO 
CONTRATADO. ANO DE FABRICAÇÃO NÃO INFERIOR A 2019. 

MEN   18     

29 168397 

LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, TIPO PASSEIO, HATCH 1.0, FLEX 5 CAPACIDADE 
PARA 05 (CINCO) PESSOAS, AR-CONDICIONADO, QUILOMETRAGEM LIVRE, 
EM PERFEITO ESTADO DE FUNCIONAMENTO QUANTO A MECÂNICA, 
ELÉTRICA, PNEUS, BANCOS E FORRAÇÕES, NOS TERMOS DO CÓDIGO 
NACIONAL DE TRÂNSITO. ANO DE FABRICAÇÃO NÃO INFERIOR A 2019. 

MEN   18     

TOTAL 
R$ 

0,00 

VALOR  GLOBAL _____ (numérico e por extenso): R$ xxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxx) 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 
 
(nome da cidade) (estado), ___ de __________ de ____. 
 

(nome do responsável legal pela empresa) 
CNPJ da empresa 

 
Observações: 
1. O valor global da proposta deverá contemplar todos os tributos, encargos sociais, financeiros e trabalhistas, taxas e 
quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a execução do objeto da presente licitação. 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DE PROPOSTA ECONÔMICA 
 
 
 
 
A Empresa XX, inscrita no CNPJ sob o nº XX, com sede na XX, por intermédio do seu representante legal 
o(a) Sr(a) XXX, portador(a) do Documento de Identidade nº XX, órgão emissor XX e do CPF nº XXX, 
DECLARA para fins de participação no Pregão Eletrônico Nº XX, que sua proposta comercial compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme disposto no § 1º art. 63º da Lei nº 14.133, 
de 1 de abril de 2021. 

 
 
 
 

(nome da cidade) (estado), ___ de __________ de ____. 
  

 
(nome do responsável legal pela empresa) 

CNPJ da empresa 
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE MICRO OU PEQUENA EMPRESA. 

 
 

  A empresa (Razão Social da Licitante), CNPJ (número), sediada na Rua xx nº xx, 
(Bairro/Cidade), por intermédio de seu representante legal, DECLARA expressamente, sob as penalidades 
cabíveis, que: 
 

a) Encontra-se enquadrada como Empresa de Micro e Pequeno Porte, em atendimento a Lei 

Complementar 123/2006; 

b) Não se encontra enquadradas em nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do Artigo 3º LC 

123/06; 

c) Tem conhecimento dos Artigos 42 a 49 da Lei Complementar 123/2006, estando ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores impeditivas de tal habilitação. 

 
  Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 
 

 
(nome da cidade) (estado), ___ de __________ de ____. 

  
 

(nome do responsável legal pela empresa) 
CNPJ da empresa 

 
 

______________________________ 
Assinatura do Contador responsável 

Nº CRC 
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ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DA PROPOSTA; 

 
 
 
(Nome do representante da licitante), RG nº xxx, CPF nº xxx, (nacionalidade), (estado civil), (profissão), (cargo 
que ocupa na empresa) devidamente constituído pela (nome da empresa), CNPJ sediada à (endereço 
completo) doravante denominada licitante, para fins do disposto no edital de Pregão Eletrônico nº xxx, declara, 
sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 
 

a) A proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico nº xx, foi elaborada de maneira 

independente pelo licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato, 

por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico nº xx, não foi 

informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato, por qualquer 

meio ou por qualquer pessoa; 

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nº xx, quanto a participar ou não da referida 

licitação; 

d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico nº xx, não será, no 

todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante 

potencial ou de fato, antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico nº xx, não foi, no todo 

ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da(o) 

comissão antes da abertura oficial das propostas; e 

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-la. 

 
 

(nome da cidade) (estado), ___ de __________ de ____. 
 
  
 

(nome do responsável legal pela empresa) 
CNPJ da empresa 
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ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO. 

 
 
 
 
 
A empresa _____________________________________, inscrita no CNPJ (M.F.) sob o nº_____________, 
sediada à Rua/Avenida ___________________nº ________, Setor/Bairro ____________________, na 
cidade de ________________ Estado de _______, neste ato representado pelo seu sócio/procurador o 
Senhor ___________, nacionalidade, estado civil, residente e domiciliado na _________, portador da Carteira 
de Identidade n°______ e CPF n° ___________, DECLARA, sob as penas da Lei, que seus sócios, não 
possuem em qualquer vínculo com a Prefeitura Municipal de xxxx. 
 
 
 
nome da cidade) (estado), ___ de __________ de ____. 
 
  
 
 

(nome do responsável legal pela empresa) 
CNPJ da empresa 
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ANEXO IX - DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL. 

 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO 
AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO 

 
 

 

Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não empregamos 

menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menor de 16 
(dezesseis) anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (  ). 
 
 
Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
 
 
 
(nome da cidade) (estado), ___ de __________ de ____. 
 
  
 

(nome do responsável legal pela empresa) 
CNPJ da empresa 
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ANEXO X - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS. 

 
 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 
 
 

 
(nome da empresa), CNPJ nº __________, sediada (endereço completo), declara, sob as penas da lei, que 
até esta data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação neste processo licitatório, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
 

 
(nome da cidade) (estado), ___ de __________ de ____. 
 
  
 

(nome do responsável legal pela empresa) 
CNPJ da empresa 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.irece.ba.gov.br/


 
 
 

40/46 

 

Prefeitura Municipal de Irecê/BA 
Rua Lafayete Coutinho, s/n, Centro, Irecê/BA 

CEP: 44.900-000 - Tel: (74) 3641-3116. 

Site: www.irece.ba.gov.br 

ANEXO XI – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE. 

 
 
 
A Empresa XXX, inscrita no CNPJ sob o nº XX, com sede na XXX, por intermédio do seu representante legal 
o(a) Sr(a) XX, portador(a) do Documento de Identidade nº XXX, órgão emissor XX e do CPF nº XXX, 
DECLARA para fins de participação no Pregão Eletrônico Nº xx, não ter recebido do Município de xxx, ou de 
qualquer outra entidade da Administração direta ou indireta em âmbito Federal, Estadual e Municipal, 
SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação em licitação e ou impedimento de contratar com a 
Administração Pública, assim como não ter recebido DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou 
contratar com a Administração Federal, Estadual e Municipal. 
 
 
 
(nome da cidade) (estado), ___ de __________ de ____. 
 
  
 

(nome do responsável legal pela empresa) 
CNPJ da empresa 
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ANEXO XII -  DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
 
 
 
 
XXX, inscrito no CNPJ n.º   XXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a)   XXX, portador(a) 
da Carteira de Identidade nº XXX e do CPF nº   XXX,   DECLARA, para os devidos fins, que tem pleno 
conhecimento das regras contidas no edital de licitação e que possui as condições de habilitação previstas 
no edital, bem como:  
 

1. DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À POLÍTICA AMBIENTAL DE LICITAÇÃO SUSTENTÁVEL 
Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial que se 
responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-
consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder público, assumindo a responsabilidade 
pela destinação final, ambientalmente adequada.  

2. DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS; Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da 
Lei Federal nº 14.133/2021, cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas.  

 
2.1. RESSALVA: Esta empresa não possui 100 (cem) ou mais empregados. Por este motivo, 
está desobrigada a preencher com uma parcela de 2% a 5% de seus cargos com pessoas 
portadoras de deficiências habilitadas ou reabilitadas pela Previdência Social, nos termos do 
art. 93 da Lei 8.213/91 (    ) 

 
 
(nome da cidade) (estado), ___ de __________ de ____. 
 
  
 

(nome do responsável legal pela empresa) 
CNPJ da empresa 
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Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2024 
 
 

ANEXO XIII – MINUTA DE CONTRATO 

 
 

LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico nº ____/2024 
Processo Administrativo nº ____/2024. 
 
 
O MUNICÍPIO DE IRECÊ/BA, CNPJ nº XXX, situado na xxx, neste ato representado por seu Excelentíssimo 
Prefeito, Sr. xxx, portador da carteira de identidade RG n° xxx, inscrito no CPF sob o n° xx, brasileiro, residente 
e domiciliado neste Município xxx, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa xxx, CNPJ n° xx, 
estabelecida na xxx, n° xx, neste ato representada pelo Sr(a) xxx, portador da carteira de identidade RG n° 
xxx, inscrito no CPF sob o n° xx, doravante denominada CONTRATADA, nos termos da Lei Federal n° 
14.133/21 e demais normas legais aplicáveis e considerando o resultado da licitação modalidade Pregão 
Eletrônico N° xxx/2024, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições 
a seguir enunciadas. 

 
 

CLÁUSULA I - DO OBJETO E DO VALOR 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de XXX, para atender a necessidades do Município de 
Irecê/BA, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.   
1.2. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  
1.3.1. O Termo de Referência;  
1.3.2. O Edital da Licitação;  
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados 
1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço XXX. 
   
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1 O prazo de vigência da contratação é de XX (XXX) meses, contados a partir de sua assinatura, podendo 
ter a sua duração prorrogada por igual período mediante Termo Aditivo, até o limite de 10 anos, na forma do 
artigo 106 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ART. 92, IV, VII E XVIII)  
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO  
5.1. O valor global da contratação será de R$ xxx. Conforme planilha abaixo:  
 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD MARCA VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

       

 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 
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5.4. A entrega do veículo será de acordo com a demanda da Secretaria, devendo ser entregues após a ordem 
de serviço no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 
 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (ART. 92, V E VI)  
6.1. O pagamento será realizado no prazo de até́ 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota 
Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (ART. 92, V)  
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado.  

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado), 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste.  
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará à contratada a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo.  
7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  
7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.  
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV)  
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos;  
8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  
8.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que 
as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;  
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;  
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 8.6. 
Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;  
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;  
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;  
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.10.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.  
8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 
93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.  
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8.13. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
contrato.  
8.14. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinado.  
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (ART. 92, XIV, XVI E XVII) 
9.1. São obrigações da CONTRATADA, além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 
14.133/2021: 
a) Emitir nota fiscal correspondente à venda do objeto;  
b) Proceder à entrega do objeto no local indicado pelo órgão licitante, em dia e horário previamente agendado, 
dentro das condições e preços ajustados em sua proposta e nos prazos previstos nesta licitação;  
c) Encaminhar a Nota Fiscal de Vendas ao SETOR responsável para o atesto e posterior encaminhamento a 
Contabilidade/Tesouraria a fim de efetivação do pagamento devido; 
d) Prestar esclarecimentos que forem solicitados por esta Administração Pública Municipal, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente;  
e) Assumir, ainda, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas, os seus empregados 
no desempenho dos serviços de entrega ou em conexão com eles, ainda que ocorridos em dependências 
deste órgão licitante;  
f) Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida anuência 
desta Prefeitura Municipal de Irecê/BA. 
9.2 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.3 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.4 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII E XIII) 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV) 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:  
a) der causa à inexecução parcial do contrato;  
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c) der causa à inexecução total do contrato;  
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;  
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
11.1. O Proponente que deixar de entregar quaisquer documentos exigidos no Edital ou apresentar 
documentação falsa para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta ou lance, não celebrar a ata de registro de preços ou instrumento equivalente, falhar ou fraudar a 
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 
contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 03 (três) anos, garantida a prévia defesa, sem 
prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.  
11.2. O proponente sujeitar-se-á, ainda, às sanções de: advertência, multa e declaração de inidoneidade, 
sendo que as sanções de suspensão descritas no item anterior e declaração de inidoneidade poderão ser 
cumuladas com multa, sem prejuízo da rescisão contratual.  
11.3. As multas poderão ser cumulativas, reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o motivo.  
11.4. Ocorrendo atraso na execução/entrega do objeto contratado será aplicado multa moratória de 0,3% 
(zero vírgula três por cento) por dia de atraso, até o limite de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do 
contrato.  
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11.5 No descumprimento de quaisquer obrigações licitatórias/contratuais, poderá ser aplicada multa 
indenizatória de 10% (dez por cento) do valor total do objeto licitado. 
11.6. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da(s) fatura(s), cobrada 
judicialmente ou extrajudicialmente, a critério do Município.  
11.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  
11.8. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. 
11.9 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
11.10 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
11.11 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
11.12 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX) 
12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.  
12.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não 
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 
oferece vantagem.  
12.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 
desse dia.  
12.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação.  
12.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 12.5.2.  
12.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 
12.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
12.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  
12.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
12.6.3. Indenizações e multas. 
12.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 92, VIII) 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

http://www.irece.ba.gov.br/


 
 
 

46/46 

 

Prefeitura Municipal de Irecê/BA 
Rua Lafayete Coutinho, s/n, Centro, Irecê/BA 

CEP: 44.900-000 - Tel: (74) 3641-3116. 

Site: www.irece.ba.gov.br 

Unidade Orçamentária: XX 
Projeto/Atividade: XX. 
Elemento: XX 
Fonte: XX. 
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, III) 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES  
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021.  
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZACÃO - ART. 117. LEI Nº 
14.133/2021. 
16.1. Na forma do que dispõe o artigo 117 da Lei nº 14.133/2021, ficará designado servidor nomeado em 
portaria específica, para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato. 
§1º. À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução do Contrato com 
as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para garantir a qualidade desejada. 
§2º. A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO  
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto nº 7.724, 
de 2012. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 
18.1 – As partes elegem o foro da Comarca de Irecê/BA, como único competente para dirimir quaisquer ações 
oriundas deste Contrato.  
 
  E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença de duas 
testemunhas abaixo. 
 

Irecê/Ba, XX de XX de 20XX. 
 
 

CONTRATANTE 
 
 

CONTRATADO 
Testemunhas: 
Nome:_______________________________ 
CPF nº_______________________________ 
Nome:________________________________ 
CPF nº_______________________________ 

http://www.irece.ba.gov.br/

